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CONVENÇÃO DA DIVERSIDADE BIOLÓGICA E 

PROTOCOLO DE NAGOYA
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A Convenção está estruturada sobre três pilares principais:

Å Conservação da diversidade biológica

Å Uso sustentável da biodiversidade

Å Repartição de benefícios provenientes da utilização dos recursos genéticos

Há 196 países partes do acordo, que entrou em vigor em dezembro de 1993.
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A CDBabarca tudo o que se refere direta ou indiretamente à

biodiversidade,incluindo outras convençõese acordosambientais

maisespecíficos,taiscomo:

ÅProtocolode CartagenasobreBiossegurança

ÅProtocolo de Nagoya sobre Acessoa RecursosGenéticos e

a RepartiçãoJustae Equitativados BenefíciosAdvindosde sua

Utilização
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O órgãoexecutivoda Convençãoé a ConferênciadasPartes

que garantea implementaçãoda Convençãopor meio das

decisões tomadas durante as reuniões que desde 2000

ocorrema cada2 anos.
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COP-13 da CDB ς13a Conferênciadas Partesda Conveçãoda 
DiversidadeBiológica
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Å Protocolo de Nagoya sobre Acesso a Recursos

Genéticos e a Repartição Justa e

Equitativa dos Benefícios Advindos de sua

Utilização(ABSςAccessandBenefitSharing, nasigla

em inglês) é um dosmaisimportantesdocumentos

daConvençãode DiversidadeBiológica(CDB).

Å FoiadotadopelaConferênciadasPartesda CDB,em

suadécimareunião(COP10) em 29 de Outubro de

2010, em Nagoya,no Japãoe entrou em vigor em

12/ 10/ 14.
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COP-MOP 1 do Protocolode Nagoya: PrimeiraReuniãoda 
Conferênciadas PartesservindocomoReuniãodas Partesdo PN
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Å Este tratado aprofunda e apoia a implementaçãoda CDB,em seu terceiro objetivo específico,a

repartiçãojusta e equitativa dosbenefíciosdecorrentesdautilizaçãodosrecursosgenéticos.

Å Até o momento92 paísesassinaramo Protocolode Nagoya,incluindoo Brasil,e 97 paísesratificaram.

OBrasilaindanãoratificou.

Å Conferediretrizes para o estabelecimentode relaçõescomerciaisjustas entre paísprovedor e país

usuário,que vão desdepagamentode royalties ao estabelecimentode joint ventures,com direito

a transferênciade tecnologiase capacitação

Å Criacaminhosmaissegurosparaquemcompartilhaconhecimentostradicionaiscompesquisadores

Paraisso,foi estabelecidoo mecanismode intermediaçãode informaçõessobreacessoe repartiçãode

benefíciosςem inglêsABSClearing-House, para garantir transparênciado processoe estabeleceros

mecanismosde monitoramento da repartiçãode benefíciosao longodascadeiasprodutivas,incluindoo

usode certificadosinternacionaisdeconformidade.
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O PN implementa o Artigo 15 da CDB - Acesso a Recursos Genéticos

ÅSoberania das Partes sobre os seus recursos genéticos;

ÅAutoridade do país para determinar o acesso a esses recursos;

ÅConsentimento prévio e informado;

ÅTermos mutuamente acordados;

ÅRepartição justa e equitativa dos benefícios decorrentes da utilização de recursos 

genéticos e conhecimentos tradicionais associados (CTA).
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O PN implementa o Artigo 15 da CDB - Acesso a Recursos Genéticos

ÅSoberania das Partes sobre os seus recursos genéticos;

ÅAutoridade do país para determinar o acesso a esses recursos;

ÅConsentimento prévio e informado;

ÅTermos mutuamente acordados;
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informações ou práticas de população indígena ou 

comunidade tradicional sobre as propriedades ou 

usos diretos ou indiretos associadas ao 

patrimônio genético 
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Legislação Nacional e o Protocolo de Nagoya

ÅOs requisitos da legislaçãonacional sobre ABS estão de uma forma geral em

conformidadecomasdisposiçõesdo PN;

ÅO Brasilfoi um dos pioneirosna tentativa de incorporaro dispostono artigo 15 da

CBDemumalegislaçãonacional;

ÅA lógica do sistemaposto em prática desde 2001 gira em torno de princípiosde

comandoe controle;

ÅO Brasilcom a experiênciade maisde 15 anosreorientou seuregimedomésticode

ABSde comandoe controleparaincentivara cooperaçãonapesquisa,no Brasile com

parceirosinternacionais;

ÅOnovomarcolegal(Lei13.123) reflete essaexperiência.
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COLEÇÕES EX SITUNA CDB

As coleçõesex situ tiveram que se adaptar às novas exigênciase propor

soluçõespara o acessofacilitado à biodiversidadee que ao mesmo tempo

garantissea repartiçãode benefícios. Paraissoforam elaboradoscódigosde

condutavoluntários,princípiose boaspráticas,taiscomo:

ÅMOSAICCςCódigode Conduta Internacional para Regulamentaçãodo

Acessoe paraUsoSustentáveldeMicro-organismos

ÅTRUST- Sistemade transferênciatransparentee de fácil utilizaçãopara a

implementaçãodo PNem microbiologia(MOSAICC,GCM,Guiasde Boas

PráticasOCDEe WFCC)

ÅPrincípiossobreAcessoa RecursosGenéticose RepartiçãodeBenefícios
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Principles on Access to Genetic Resources and Benefit-Sharing
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Å IPENςRedeInternacionalde IntercâmbiodePlantas
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International PlantExchange Network
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Lei da Biodiversidade ςLei 13.123/2015 e Decreto 

8.772/2016
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NOVA LEGISLAÇÃO DE ACESSO E REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS
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NOVA LEGISLAÇÃO DE ACESSO E REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS

A Lei 13.123 foi publicada em 20 

de maio de 2015 e entrou em 

vigor em 17 de novembro de 

2015, consequentemente a 

Medida Provisória 2.186-16/01 

foi revogada
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NOVA LEGISLAÇÃO DE ACESSO E REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS


